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Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba
Estado de São Paulo

EXTRATO – PREGÃO
ELETRÔNICO N° 02/2024

A Câmara de Vereadores de Pindamo-
nhangaba informa que se acha aberto 
Pregão Eletrônico no 02/2024, com en-
cerramento dia 23/05/2024, às 09h00, 
na plataforma eletrônica BLL Compras, 
com objetivo de contratação de empre-
sa especializada para o fornecimento 
de microcomputador, monitor, note-
book e estação de trabalho, conforme 
termo de referência. Mais informa-
ções, das 09h00 às 12h00 e das 14h00 
às 17h00, através do telefone (12) 3644-
2283, inexistindo custo para retirada 
do edital que estará disponível, tam-
bém, no portal oficial www.pindamo-
nhangaba.sp.leg.br.

A Câmara de Pindamo-
nhangaba esteve reunida 
mais uma vez nesta terça-
-feira, dia 07 de maio para 
a realização da 15ª sessão 
ordinária de 2024. Na opor-
tunidade, os vereadores 
do município retornaram 
ao Plenário “Dr. Francisco 
Romano de Oliveira” para 
apreciar, analisar e votar 2 
Projetos de Lei que foram 
relacionados na Ordem do 
Dia e promoveram a eleição 
do Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar e da Co-
missão de Políticas Públicas 
e Fiscalização. O evento que 
reuniu os 11 parlamentares 
na reunião plenária tam-
bém aprovou requerimen-
tos, moções e indicações 
elencados no expediente.

Alteração 
de Lei Municipal
A abertura das ativida-

des no Plenário “Dr. Fran-
cisco Romano de Oliveira” 
foi feita com a análise do 
Projeto de Lei Ordinária nº 
47/2024, do vereador Re-
nato Nogueira Guimarães 
- Renato Cebola, que “Altera 
a Lei Municipal n° 6.071, de 
06 de dezembro de 2017”. O 
projeto recebeu 10 votos fa-
voráveis e foi aprovado.

A alteração da referi-
da Lei determinou, em seu 
artigo 1º, que o artigo 2° da 
Lei n° 6.071, de 2017, passa 
a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 2° As empresas conces-
sionárias ou permissionárias de 
energia elétrica comunicarão as 
empresas de telefonia, TV a cabo 
e demais prestadoras de serviços 
para que no prazo de 30 (trinta) 
dias regularizem a situação de 
seus fios, cabos e/ou instrumen-
tos existentes.

§1° As empresas concessioná-
rias ou permissionárias de ener-
gia elétrica poderão comunicar 
à Prefeitura Municipal para que 
faça a fiscalização e determine a 
retirada dos fios inutilizados.

§ 2° Havendo a substituição 
do poste, as empresas conces-
sionárias ou permissionárias de 
energia elétrica comunicarão no 
prazo de 48 (quarenta e oito) ho-
ras as empresas descritas no art. 
1° para que regularizem a situa-
ção de seus cabos e/ou petrechos.

§ 3° Após a notificação as em-
presas concessionárias ou per-
missionárias de energia elétrica 
terão um prazo de 10 (dez) dias 
para a regularização.”

Na justificativa do ve-
reador Renato Cebola, “a 
necessidade de tal medida 
decorre da constatação de 

Com aprovação unânime, 
Vereadores de Pindamonhangaba 

decidem dar nova denominação
ao CREAS de Moreira César

Outro projeto que foi aprovado é o que o altera a Lei Municipal n° 6.071, de 06 de dezembro de 2017;
Plenário também elegeu o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e a Comissão de Políticas Públicas e Fiscalização

que, muitas vezes, essas 
instalações são realizadas 
de forma desordenada e 
sem o devido controle, ge-
rando uma série de proble-
mas para a população e para 
a própria gestão urbana”. 
Segundo o parlamentar, 
“dentre esses problemas, 
destacam-se a poluição vi-
sual, os riscos à segurança 
pública, a interferência nas 
redes elétricas e a dificul-
dade de manutenção dos 
equipamentos e a inclusão 
de prazos específicos para a 
comunicação entre as em-
presas concessionárias ou 
permissionárias de energia 
elétrica e as prestadoras de 
serviços de telecomunica-
ções visa agilizar e tornar 
mais eficiente o processo 
de regularização das insta-
lações”.

CREAS de 
Moreira César
O outro projeto que cons-

tou na Ordem do Dia foi o 
Projeto de Lei Ordinária nº 
65/2024, do vereador José 
Carlos Gomes – Cal, que 
“Denomina de MARIA BE-
RENICE DA SILVA (BERE), o 
prédio do CREAS — Centro 
de Referência Especializa-
do de Assistência Social, 
em Moreira César”. O do-
cumento foi aprovado por 
unanimidade.

Biografia
Maria Berenice da Silva 

nasceu em Pindamonhan-
gaba no dia 26 de julho de 
1957. Era filha de Benedi-
to da Silva e Margarida de 
Paula da Silva, sendo uma 
das famílias mais antigas 
de Moreira César. Cursou os 
primeiros anos escolares 

na Escola Estadual Deputa-
do Claro César, dando con-
tinuidade aos estudos em 
outras Unidades Escolares 
da cidade.

Iniciou a vida profissio-
nal aos 15 anos, trabalhando 
em alguns estabelecimen-
tos do comércio da cidade 
até 25 anos de idade. Foi 
admitida como Assistente 
de Administração na Pre-
feitura de Pindamonhan-
gaba no dia 16 de março de 
1983. Em 2004 foi nomea-
da Subprefeita de Moreira 
César, permanecendo no 
cargo por um determinado 
tempo. Foram mais de 40 
anos de serviços prestados 
na Subprefeitura de Mo-
reira César, com muita de-
dicação, responsabilidade, 
comprometimento e cari-
nho para com todos.

M a r i a 
B e r e n i c e 
teve 3 fi-
lhos: José 
R o b i n s o n 
Júnior, Liz 
Amaral e 
Lívia Ama-
ral; 4 ne-

tos: Ana Luíza, Lucas Natã, 
Matheus e Ayla e 2 bisnetos: 
Alícia e Antony.

Bere faleceu no dia 14 de 
janeiro de 2024 em Pinda-
monhangaba.

Conselho de Ética
e nova Comissão
Durante a sessão ordiná-

ria, a Mesa Diretora promo-
veu a eleição dos membros 
do Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar e da nova 
Comissão de Políticas Pú-
blicas e Fiscalização. Após 
a votação, o plenário elegeu 
os seguintes membros:

Conselho de Ética: vere-
adores Julio César Carneiro 
de Souza – Julinho Car, José 
Carlos Gomes – Cal e Ro-
gério Ramos ficando como 
suplentes, os vereadores 
Felipe Guimarães Silva Fi-
gueiredo – Professor Felipe 
Guimarães, Norberto Mora-
es e Renato Nogueira Gui-
marães – Renato Cebola.

Comissão de Políticas 
Públicas e Fiscalização: Ve-
readora Regina Célia Daniel 
Santos – Regininha e os ve-
readores José Carlos Gomes 
– Cal e Rogério Ramos. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 6.627, DE 08 DE MAIO DE 2024.

Aprova o Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial - PLAMU-
PIR

Dr. Isael Domingues, Prefeito Municipal de Pindamonhangaba, no uso 
de atribuições legais, e nos termos do inc. IX do art. 65 da Lei Orgânica 
do Município, 

D  E  C  R  E  T  A :
Art. 1º  Fica aprovado o Plano Municipal de Promoção da Igualdade Ra-
cial - PLAMUPIR, em consonância com os objetivos indicados no Anexo 
Único deste Decreto.
Art. 2º  A Secretaria Municipal da Mulher, Família e Direitos Humanos 
aprovará e publicará a programação das ações, metas e prioridades do 
PLAMUPIR, observados os objetivos contidos no Anexo Único deste 
decreto.
Parágrafo único.  Os prazos para execução das ações, metas e priorida-
des do PLAMUPIR poderão ser revisados pela Secretaria Municipal da 
Mulher, Família e Direitos Humanos, mediante proposta do Comitê de 
Monitoramento e Avaliação.
 Art. 3º O PLAMUPIR será reavaliado a cada 3 (três) anos, por um Co-
mitê de Monitoramento e Avaliação a ser nomeado pelo Executivo Mu-
nicipal e ao fi nal de 10 (dez) anos será realizada nova Consulta Pública 
para reavaliação do Plano. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 08 de maio de 2024.
Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal     

João Carlos Ribeiro Salgado
Secretário da Mulher, Família de Direitos Humanos

Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em  de maio 
de 2024.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos
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ANEXO ÚNICO  
Decreto nº 6.627, de  08 de maio de 2024.
Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial

A Gestão da Política de Promoção da Igualdade Racial será realizada de 
maneira transversal às demais políticas municipais e em parceria com 
outras esferas do poder público, com organizações da sociedade civil e 
iniciativa privada, através de ações propostas no Plano organizado a par-
tir dos seguintes eixos temáticos:
I. Educação;
II. Saúde da População Negra;
III. Cultura, Turismo e Patrimônio Africano, Afro-brasileiro e Indí-
gena;
IV. Inclusão Social e Cidadania;
V. Enfrentamento à violência étnico-racial;
VI. Enfrentamento ao racismo e ao sexismo; 
VII. Desenvolvimento econômico, trabalho e renda;
VIII. Controle e Monitoramento Social; 
IX. Comunicação; 
X. Juventude; 
XI. Inserção e permanência no setor público.

— EIXO TEMÁTICO I - EDUCAÇÃO

São metas do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial no eixo 
da Educação:
I- atuar em conjunto com a Secretaria de Educação, na elaboração do 
planejamento curricular, visando incluir pautas ligadas ao Ensino da 
História e Cultura Afro – Brasileira, Africana e Indígena, nos termos das 
Leis Federais nº 10.639/2003 e 11.645/2008, na busca pela efetivação 
da legislação no cotidiano das comunidades escolares do município de 
Pindamonhangaba;
II - sugerir a aquisição de material pedagógico para fomentar os estudos 
relacionados às Leis Federais nº 10.639/2003 e 11.645/2008;
III - estimular a formação docente e aprimoramento profi ssional.
Para o cumprimento das metas previstas ao eixo da Educação no Plano 
Municipal de Promoção da Igualdade Racial, fi cam estabelecidas pro-
postas a serem executadas, no que couberem, pelo Conselho Municipal 
de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra – CMPDCN, 
pelas Diretorias Municipais de Educação, de Ação Social e de Administra-
ção, pelas Unidades Escolares e  todas unidades executoras designadas 
neste plano.

META 1 - São propostas para garantia da implantação e implementação 
do Ensino da História e Cultura Afro – Brasileira, Africana e Indígena:
1 -  Acompanhar a formação continuada de professores e pro-
fi ssionais dos estabelecimentos de ensino públicos e privados, sobre os 
dispositivos das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008.
Curto Prazo: Realizar um levantamento, nos últimos 5 anos das ações de 
formação já realizadas sobre as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008.
Identifi car as necessidades de formação dos professores e profi ssionais 
da educação.
Médio Prazo: Implementar a formação continuada, com encontros prefe-
rencialmente presencial para aprofundar o conhecimento sobre as leis e 
promover discussões.
Longo Prazo: Proporcionar que a valorização da cultura afro-brasileira, 
africana e indígena esteja presente em todas as etapas da formação lite-
rária dos estudantes, contribuindo para uma educação inclusiva e respei-
tosa com a diversidade cultural.

2 -  Assegurar em todas as modalidades de ensino programa 
para a implantação das diretrizes curriculares nacionais para educação 
das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afrobrasi-
leira e africana (Lei 10.639/03 e 11.645/08);
Curto Prazo: Diagnosticar a situação atual nas escolas.
Incorporar as diretrizes no Projeto Político-Pedagógico
Médio Prazo: Engajar a comunidade escolar.
Longo Prazo: Expandir e replicar boas práticas.
Garantir a promoção da equidade.

3 -  fomentar em parceria com a Sociedade Civil Organizada, 
projetos culturais e pedagógicos de valorização da cultura afro-brasileira 
e indígena nas escolas;
Curto Prazo: Identifi car parceiros da sociedade civil com experiência em 
projetos culturais e pedagógicos afro-brasileiros e indígenas.
Conscientizar os professores para uma abordagem culturalmente sen-
sível.
Médio Prazo: Estabelecer parcerias com outras organizações culturais 
e pedagógicas.
Engajar a comunidade escolar e pais nos projetos.
Elaborar projetos piloto em parceria com as organizações.
Longo Prazo: Executar os projetos piloto nas escolas e avaliar os resul-
tados.
Integrar os projetos à política educacional da rede municipal.
Fortalecer a identidade cultural inclusiva nas escolas e comunidade.

4 -  Opinar pela aquisição de recursos e material didático para o 
trabalho das relações étnico-raciais nas instituições de ensino, pesquisa, 
acervo e campanhas educativas;
Curto Prazo: Levantar as necessidades de recursos e materiais didáticos 
sobre relações étnico-raciais.
Dialogar com professores e pesquisadores para entender suas deman-
das.
Médio Prazo: Adquirir os recursos necessários.
Formar os profi ssionais para uso adequado dos recursos.
Longo Prazo: Atualizar e adequar continuamente os materiais.
Fortalecer as parcerias e a busca pela sustentabilidade.

5 -  Promover a ampliação de intercâmbio entre Secretaria Mu-
nicipal de Educação, Diretoria de Ensino, Ensino Superior e movimento 
negro e indígena, trazendo atores deste segmento, para a construção do 
debate permanente;
Curto Prazo: Identifi car lideranças do movimento negro e indígena atu-
antes na educação.
Médio Prazo: Estabelecer o diálogo e sensibilização sobre a parceria com 
os estabelecimentos de ensino público e privado.
Realizar reuniões bimestrais para aprofundar as discussões.
Longo Prazo: Inserir as demandas nas políticas educacionais do Muni-
cípio.
Incentivar a participação ativa da comunidade na construção coletiva do 
debate.

6 -  Criar projetos de apoio e estratégias para superação de 
práticas discriminatórias presentes na escola bem como atendimento em 
situação de evasão e repetência das crianças negras e indígenas;
Curto Prazo: Realizar diagnóstico da escola para identifi car práticas dis-
criminatórias.
Médio Prazo : Desenvolver estratégias para combater práticas discrimi-
natórias.
Fortalecer e consolidar as estratégias antirracistas.
Monitorar continuamente o impacto nas taxas de evasão e repetência.
Longo Prazo: Promover um ambiente escolar inclusivo e igualitário para 
todos os alunos.
Criar projetos de apoio para crianças negras e indígenas em evasão ou 
repetência.

7 - Articular com o CMPDCN e Organizações Sociais de temática racial 
para que possam avaliar, acompanhar e incentivar a implementação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais por meio de pesquisa, coleta de 
informações, produção e avaliação de materiais didático-pedagógicos e 
divulgação de conhecimentos. Por meio de fóruns, simpósios, feiras, ativi-
dades e outras formas de refl etir coletivamente sobre a construção prática 
da melhoria da qualidade da educação.
Curto Prazo: Estabelecer parcerias com o CMPDCN e Organizações So-
ciais de temática racial.
Realizar reuniões para implementação das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais.
Médio Prazo: Adquirir materiais didático-pedagógicos valorizando a cul-
tura afro-brasileira e indígena, promovendo igualdade racial nas escolas.
Longo Prazo: Consolidar as parcerias e avaliar continuamente a imple-
mentação das Diretrizes Curriculares Nacionais.
Assegurar a incorporação da perspectiva racial nas práticas educacionais 
e cultura institucional da rede de ensino.

META 2 - São propostas para a aquisição de materiais pedagógicos rela-
cionados às Leis Federais nº 10.639/2003 e 11.645/2008: 
1 - Propor a aquisição e distribuição de materiais didáticos relacionados 
às leis e políticas de promoção da igualdade racial, visando o aperfeiçoa-
mento da educação antirracista do projeto político pedagógica em todas 
nas unidades escolares;
Curto Prazo: Levantar as necessidades de materiais didáticos relaciona-
dos às leis de promoção da igualdade racial nas escolas.
Estabelecer parcerias para aquisição de materiais.
Médio Prazo: Distribuir os materiais nas escolas e capacitar os profes-
sores.
Avaliar a efetividade dos materiais com feedback dos professores e alu-
nos.
Ajustar as melhorias nos materiais, se necessário.
Longo Prazo: Garantir a oferta e aprimoramento dos materiais em todas 
as escolas de forma consistente e sustentável, promovendo uma educa-
ção antirracista e inclusiva.
Criar selo de incentivo para empresas parceiras que apoiam ações para 
promoção da igualdade racial e educação antirracista.

2 - Estimular a aquisição de brinquedos que valorizem a diversidade cul-
tural;
Curto Prazo: Levantar as opções de brinquedos disponíveis nas institui-
ções de educação infantil, verifi cando a diversidade cultural presente.
Identifi car  lacunas na representatividade de culturas diversas nos brin-
quedos disponíveis.
Médio Prazo: Estimular à aquisição e disponibilizar brinquedos que valo-
rizem a diversidade cultural nas instituições de educação infantil, através 
de incentivos e políticas de compras específi cas.
Capacitar educadores e responsáveis para compreenderem a importân-
cia da diversidade cultural nos brinquedos e sua utilização inclusiva.
Longo Prazo: Sensibilizar e conscientizar a sociedade sobre a importân-

cia da diversidade cultural nos brinquedos e sua contribuição para a edu-
cação inclusiva e respeitosa.

META 3 - São propostas para estimular a formação docente e aprimora-
mento profi ssional:

1 - Suscitar os estabelecimentos de ensino públicos e privados para ca-
pacitar e qualifi car todos os profi ssionais de ensino na divulgação e en-
sino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, nos termos 
das diretrizes curriculares nacionais do Conselho Nacional de Educação 
- Resolução 001/04;
Curto Prazo: Identifi car as necessidades de capacitação dos profi ssionais 
de ensino sobre história e cultura afro-brasileira, africana e indígena.
Estabelecer um plano de formação com base nas diretrizes curriculares 
nacionais.
Médio Prazo: Promover workshops, seminários, fóruns palestras e cursos 
voltados para a promoção da igualdade racial e educação antirracista
Ofertar a formação continuada para atualização de conteúdos e aborda-
gens pedagógicas relacionadas à diversidade cultural.
Longo Prazo: Institucionalizar a formação docente em história e cultura 
afro-brasileira, africana e indígena nos estabelecimentos de ensino pú-
blicos e privados.
Fortalecer a cultura institucional de valorização da diversidade e da edu-
cação inclusiva entre os profi ssionais de ensino do município.

2 - Ampliar os debates com relação às questões étnico raciais nos proje-
tos políticos pedagógicos das unidades de ensino do município;
Curto Prazo: Sensibilizar  sobre a importância da inclusão dessas ques-
tões nos projetos e monitorar sua aplicação.
Médio Prazo: Capacitar os profi ssionais da educação para abordar as 
questões étnico-raciais nos projetos pedagógicos.
Incentivar à participação ativa dos alunos e comunidade na elaboração 
e revisão dos projetos.
Longo Prazo : Manter a inclusão dessas temáticas nos projetos políticos 
pedagógicos e verifi car a aplicação nas práticas diárias na relação da 
equipe escolar , alunos e comunidade.

3- Atuar no sentido de incluir no calendário letivo das unidades escolares 
dos projetos de elucidação sobre a cultura afro-brasileira e indígena em 
eventos, festas e feiras que promovam a integração e autoestima da po-
pulação negra e indígena;
Curto Prazo: Identifi car oportunidades e eventos para inserção das cam-
panhas.
Sensibilizar os profi ssionais da educação sobre a importância dos proje-
tos para a integração e autoestima da população negra.
Médio Prazo: Inserir as ações  no calendário letivo.
Realizar eventos para valorização da cultura afro-brasileira e indígena.
Engajar ativamente os alunos, pais e comunidade nos eventos.
Longo Prazo: Buscar parcerias com organizações, grupos culturais e co-
munidades locais para fortalecer e expandir as campanhas, promovendo 
educação inclusiva e respeitosa à diversidade cultural.

4 - Fomentar meios de formação aos profi ssionais da educação  enten-
dimento referente à diversidade religiosa para o combate à intolerância 
religiosa e garantia de ensino laico;
Curto Prazo: Promover o diálogo aberto sobre o ensino laico nas escolas 
e a valorização da diversidade religiosa na comunidade escolar.
Médio Prazo : Ofertar a formação continuada abordando questões rela-
cionadas à diversidade religiosa, com atividades práticas para promover 
convivência harmoniosa entre crenças.
Estimular a troca de experiências entre educadores para disseminação 
do conhecimento e fortalecimento do respeito à diversidade religiosa.
Longo Prazo: Promover ações educativas para envolver a comunidade e 
valorizar o ensino laico e o respeito à diversidade religiosa.
Garantir políticas e práticas educacionais alinhadas com uma educação 
inclusiva, respeitosa e livre de preconceitos religiosos.

5 - Sugerir a inclusão de obras de pesquisadores e intelectuais negros 
(as) e indígenas nos estudos literários.
Curto Prazo: Levantar as obras literárias usadas nas escolas, verifi cando 
a representatividade de pesquisadores negros(as) e indígenas.
Incluir obras de autores negros(as) e indígenas nos currículos.
Médio Prazo: Adquirir obras de pesquisadores negros(as) e indígenas 
nos estudos literários, considerando diferentes níveis de ensino e dis-
ciplinas.
Capacitar os professores para trabalhar com as novas obras e aborda-
gens em sala de aula, bem como explorando as tecnologias.
Longo Prazo : Promover a educação inclusiva e enriquecedora, por meio 
da valorização da cultura afro-brasileira, africana e indígena em todas as 
etapas da formação literária dos estudantes.

META 4 - Promover no ensino de Educação de Jovens e Adultos no Ensi-
no Fundamental I mediante demanda;
1- Estimular junto a Diretoria de Ensino a ampliação da Edu-
cação de Jovens e Adultos no Ensino Fundamental II e médio mediante 
demanda:
Curto Prazo: Levantar as necessidades de oferta desta modalidade nas 
diferentes regiões do município.
Identifi car a modalidade em desfasagem de oferta nas regiões.
Realizar ampla divulgação para matrículas.
Médio Prazo: Promover ensino que valorize os conhecimentos prévios 
dos alunos da Educação de Jovens e Adultos.
Garantir a oferta de um currículo que promova a educação antirracista.
Monitorar a frequência dos estudantes.
Desenvolver ações/estratégias a fi m de evitar a evasão dos alunos da 
Educação de Jovens e Adultos.
Longo Prazo: Avaliar a oferta e procura da modalidade nas regiões do 
município.
Realizar correções, se necessário, das estratégias e planos de ensino.

—  EIXO II -  SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA E INDÍGENA

São metas do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial no eixo 
da Saúde da População Negra:
I-Promover a atenção à saúde integral da pessoa negra e indígena;
II-Fomentar a atenção à saúde mental da população negra e indígena, 
em especial, os transtornos decorrentes do uso de álcool e outras drogas.
III-Fomentar e qualifi car a atenção à saúde da mulher negra e indígena, 
vinculada ao programa de saúde da mulher.

META 1 - São propostas para a promoção da atenção à saúde integral da 
pessoa negra e indígena:

1 - Promover campanhas de conscientização pública e orientações sobre 
rastreamento e patologias de maior incidência envolvendo a população 
negra, como a anemia falciforme.
O município é composto por 21 ESFs (Equipe de Saúde da família) e 
06 UBSs (Unidade Básica de Saúde), totalizando 11 EAPS (Equipe de 
Atenção Primária) e está dividido em 4 regiões sendo: Moreira César, 
Central, Leste e Araretama.
Realização de ações em todas as regiões com carro de som, folders in-
formativos, artigos e divulgações em mídias, chamando a população ne-
gra para coleta de exames afi m de detectar traços falcêmicos ou anemia 
falciforme, bem como  ao diabetes tipo II e hipertensão.
Curto prazo: Elaboração das ações pontuais de coleta de exames e 
acompanhamentos  a serem divulgadas.
Médio prazo: Realizar ampla divulgações em todas as regiões e em todas 
os equipamentos de saúde do município.
Inserindo a efetiva participação dos  agentes da equipe de saúde nos 
bairros, sobretudo nos mais vulneráveis, bem como  dos conselhos na 
atuação da divulgação e conscientização no entorno das campanhas de 
coletas.
Promover a campanha de busca ativa à detecção anemia/doenças Falci-
forme e diabetes tipo II,  no mínimo duas vez ao ano.
Longo prazo: Reavaliar os protocolos de atendimento para acompanha-
mento e tratamento aos paciente detectados com traço falcêmico ou ane-
mia falciforme, diabetes tipo II e hipertensão.

META 2 - São propostas para fomentar a atenção à saúde mental da 
população negra e indígena, em especial, os transtornos decorrentes do 
uso de álcool e outras drogas: 

1 - Promover a realização de ofi cinas, seminários, fóruns e/ou palestras 
sobre as questões de saúde mental com recorte étnico racial para pro-
fi ssionais de saúde;
Possuímos no município 1 CAPS AD – Álcool e Drogas, 1 CAPS Infantil, 
1 Ambulatório de Saúde Mental Infanto Juvenil, 1 Ambulatório de Saúde 
Mental, 1 CAPS II e 1 Residência Terapêutica.
Será realizado a aplicação de um questionário via forms aos profi ssionais 
da saúde para identifi car o grau de conhecimento sobre o tema e identi-
fi car pontos de atenção.
Com base no questionário e em conjunto com a Secretaria de Direitos 
Humanos, a equipe ira preparar materiais de apoio, com o objetivo de 
traçar a trilha de aprendizagem antirracial.
Curto prazo: Desenvolvimento e aplicação do questionário. 
Médio prazo: Elaboração de ações e material de apoio a serem desen-
volvidas junto a Secretaria de Direitos Humanos, após a compilação das 
respostas do questionário e levantamento de estatísticas.
Longo prazo: Divulgação do material de apoio para utilização em Pales-
tras, ofi cinas, seminários e/ou fóruns com a análise dos dados coletados 
para aprimoramento da política existente.

2 – Promover ações de educação em saúde mental com recorte étnico-
-racial em suas diversas faixas etárias;
Promover a criação de um grupo de trabalho junto a Secretaria de Direi-
tos Humanos e outras secretarias, para discussão e planejamento das 
ações antirracistas, que possibilitem identifi car as principais recorrências 
de transtornos mentais como ponto de atenção a ser trabalhado e solici-
tar o apoio da educação para realização de palestras em escolas públicas 
e particulares do nível fundamental ao superior. 
Curto prazo: Elaboração das ações  de educação  de saúde mental com 
recorte étnico-racial em suas diversas faixas etárias;
Estabelecer um cronograma de ações e buscar a parceria com a Educa-
ção pública e particular, fundamental, médio e superior  para aplicação 
das ações.
Médio prazo: 
Implementação das Palestras e ações nos estabelecimentos de ensino.
Realizar pesquisa e de verifi cação do impacto das ações aplicadas.
Longo prazo:  Analisar os resultados das pesquisas de verifi cação dos 
impactos.
Reavaliar as propostas aplicadas e realizar o realinhamento e melhorias 
que se fi zerem necessárias, a fi m de aprimorar e atender conforme a 
necessidade demandada.

META 3 - São propostas para fomentar e qualifi car a atenção à saúde da 
mulher negra e indígena, vinculada ao programa de saúde da mulher:
1 - Promover a realização de ofi cinas, cursos, seminários e/ou palestras 
com a temática da discriminação e do preconceito étnico racial direcio-
nados a profi ssionais da saúde dos serviços obstétricos e ginecológicos;
Serão realizadas palestras, ofi cinas e cursos de formação, voltadas aos 
profi ssionais da rede de saúde com ênfase na temática da discriminação 
e do preconceito étnico racial no contexto da saúde ginecológica e obsté-
trica das mulheres negras e indígenas.
Curto prazo: Elaboração das ações a temática da discriminação e do pre-
conceito étnico racial direcionados a profi ssionais da saúde dos serviços 
obstétricos e ginecológicos em suas diversas faixas etárias;
Estabelecer um cronograma de ações e efetivar meios para os cursos 
de formação.
Médio prazo: Implementação das Palestras e ações nas unidades de 
saúde e/ou espaços previamente comunicados.
Realizar pesquisa e de verifi cação do impacto das ações aplicadas.
Longo prazo: Analisar os resultados das pesquisas de verifi cação dos 
impactos.
Reavaliar as propostas aplicadas e realizar o realinhamento e melhorias 
que se fi zerem necessárias, a fi m de aprimorar e atender conforme a 
necessidade demandada.

2 - Realizar a inclusão da pauta antirracista nas capacitações realizadas 
com os Profi ssionais da Rede de Atendimento à Mulher, na abordagem 
do quesito raça/cor com as usuárias que acessam os serviços.
Ampliar a discussão nos cursos e treinamentos programados, pautas e 
temáticas da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra, 
objetivando intervir nos determinantes sociais de saúde os quais podem 
contribuir para desigualdades racial.
Incluir nas reuniões de equipe, momentos de educação permanente e 
sensibilização da equipe para qualifi car o cuidado e o atendimento à mu-
lher negra e indígena objetivando boas práticas de prevenção do racismo.

Curto prazo: Levantar os dados existentes a nível federal, estadual e mu-
nicipal referente à saúde da mulher negra, para análise e compreensão 
da realidade da mulher negra e indígena em suas múltiplas necessidades 
de saúde.
Elaboração das temáticas a serem ofertadas para a equipe de profi s-
sionais da Rede de Atendimento à Mulher a fi m de tornar a equipe mais 
qualifi cada dentro das especifi cidades.
Médio prazo: Estabelecer um cronograma para realizar  o aperfeiçoa-
mento junto a todos os profi ssionais de todos os equipamentos da saúde, 
conforme alinhamento com as unidades.
Realizar levantamento por meio de pesquisa através de questionários, 
para verifi cação de impacto das formações realizadas.
Longo prazo:  Promover a análise da efi cácia das ações desenvolvidas 
com base nos dados coletados.
Manter regularidade de formação conforme a necessidade da equipe 
profi ssional.

— EIXO III - CULTURA, TURISMO E PATRIMÔNIO AFRICANO, AFRO-
-BRASILEIRO E INDÍGENA

São metas do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial no eixo 
da Cultura, Turismo e Patrimônio Africano, Afro-brasileiro e Indígena:
I- Promover e valorizar a cultura e o patrimônio material e ima-
terial africano, afro-brasileiro e indígena na cidade de Pindamonhangaba;
II- Dar visibilidade e divulgar a produção literária, acadêmica e registros 
de saberes tradicionais da população negra e indígena;
III - Promover a valorização da cultura afro-brasileira , africana e indígena.
Para o cumprimento das metas previstas ao eixo da Cultura e Patrimô-
nio Africano, Afro-brasileiro e indígena no Plano Municipal de Promoção 
da Igualdade Racial, fi cam estabelecidas propostas a serem executadas 
pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

META 1 - São propostas para a promoção e valorização da cultura e o pa-
trimônio material e imaterial africano, afro-brasileiro e indígena na cidade 
de Pindamonhangaba:
1 -  Articular junto ao órgão competente visando à inclusão, no 
roteiro turístico da cidade, dos novos espaços de expressões culturais 
afros, afro-brasileiro e indígena;
Curto Prazo: Dialogar com o Conselho da Comunidade Negra e Conselho 
de Turismo propostas e ou estudos de atrativos turísticos e ou expres-
sões culturais afro-brasileiras, africanas e indígenas.
Médio Prazo: Desenvolver  um roteiro específi co de manifestações com 
recorte étnico racial , afro-brasileiras e da diáspora africana;
Longo Prazo: Divulgar dando ampla visibilidade ao roteiro constituído, 
incluindo no circuito turístico da cidade;
Proporcionar aos estabelecimentos de ensino  oportunidade de realizar 
estudos de campo dentro do roteiro, com a fi nalidade da difusão e valori-
zação das manifestações, heranças históricas, e relevantes contribuição 
dos povos negros e indígenas na constituição do município.

2 - Atuar no sentido de promover a participação das expressões cultu-
rais afro-brasileiras e indígena no calendário de eventos da cidade, ga-
rantindo a valorização, a divulgação e o fomento da cultura e memória 
afro-brasileira;
Curto Prazo: Garantir no Chamamento Público de Artistas, categorias de 
cultura e memória afro-brasileira e indígena.
Médio Prazo: Promover as apresentações destas categorias nos eventos. 
Longo Prazo: Reavaliar sempre que necessário as ações propostas a fi m 
de atender a perspectiva étnico racial e assegurar a equidade.

3 - Revitalizar as Escolas de Samba do Município de Pindamonhangaba;
Curto Prazo: Apoiar os blocos que visam revitalizar esta memória.
Médio Prazo: Realizar o registro dos blocos  por meio da Fototeca e Ar-
quivo Histórico.
Levantar juntos aos blocos carnavalescos e escolas de samba que já 
existiram no município, registros fotográfi cos para compor o acervo da 
fototeca a fi m de preservação histórica.
Longo Prazo: Fortalecer  os blocos e apoiar na evolução para a revitaliza-
ção das escolas de samba do município.

META 2 - São propostas para dar visibilidade e divulgar a produção lite-
rária, acadêmica e registros de saberes tradicionais da população negra 
e indígena:
1 - Fomentar a ampliação do acervo das bibliotecas públicas com a 
aquisição de livros de intelectuais africanos, afro-brasileiros, periféricos 
e indígenas;
Curto Prazo: Incluir na compra de livros para a rede de bibliotecas, títulos 
com a temática.
Médio Prazo: Fomentar produções literárias de munícipes negros e in-
dígenas.
Apoiar a montagem da biblioteca dos negros e indígenas, com a atuação 
do Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra.
Longo Prazo: Promover atividades Culturais, como saraus e mediação 
de leitura, nos diversos equipamentos públicos e espaços culturais exis-
tentes. 

2 - Incentivar e promover a divulgação de manifestações culturais negras 
e indígenas dos povos e comunidades tradicionais, estimulando a valori-
zação destas culturas.
Curto Prazo: Repensar as disposições e vieses apresentadas no Museu 
Histórico e Pedagógico Dom Pedro I e Dona Leopoldina no tocante a 
memória e cultura afrobrasileira, a fi m de promover a valorização dos 
antepassados e  a relevante contribuição para a construção do município/
Brasil. 
Médio Prazo: Disponibilizar os espaços culturais, Museu, Bibliotecas, Es-
tação Cidadania, Teatro Galpão e Palacete 10 de Julho, para a promoção 
e divulgação destas manifestações.
Propor denominações de ruas, praças e prédios públicos com nome de 
negros e indígenas que fi zeram parte da história.
Mapear e catalogar os grupos de manifestações culturais negras e indí-
genas,  existentes no município como congada, moçambique, capoeira, 
maculelê, cestaria, cerâmica, música, tecelagem, pintura corporal, dentre 
ouros.
Longo Prazo: Promover ações que viabilizem as manifestações culturais 
afro-brasileiras e indígenas nos mais diversos espaços do município.
Criar um dispositivo de consulta virtual, referente a espaços históricos 
não mais existentes, mas que foram marcos da cultura afro-brasileira e 
indígena, para divulgação desta memória/história.

META 3 - São propostas para promover a valorização da cultura afro-bra-
sileira, africana e indígena:
1 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo articular o estabelecimento 
de um programa de ações afi rmativas para pessoas negras e indígenas 
nos projetos e programas municipais de cultura;
Curto Prazo: Discutir junto ao Conselho Municipal de Cultura e Conselho 
de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra possíveis co-
tas em chamamentos e editais, conforme legislação.
Médio Prazo: Aplicar  cotas em chamamentos e editais para a população 
negra e indígena existente no município.
Longo Prazo: Verifi car a aplicação das cotas e redefi nir, conforme deman-
da , se necessário.

2 - Fomentar a parceria entre os serviços e projetos culturais para promo-
ver a igualdade étnico-racial;
Curto Prazo:  Incluir o recorte étnico racial para a promoção da equida-
de em todas as ações desenvolvidas a partir da Secretaria de Cultura e 
Turismo.
Médio Prazo: Identifi car e propor ações junto as demais secretarias e 
conselhos afi ns de projetos culturais visando a promoção da equidade 
étnico racial.
Longo Prazo: Articular com as  demais Secretarias e órgãos pertinentes 
no sentido de somar esforços na promoção da igualdade ético racial.

3 - Atuar para a criação de projetos com objetivo de fomento à produ-
ção cultural, a preservação da memória e a ampliação da visibilidade aos 
símbolos e manifestações culturais da população negra e indígena, dos 
povos e comunidades tradicionais e demais segmentos historicamente 
discriminados;
Curto Prazo: Colocar os espaços culturais a disposição, mais especifi ca-
mente o Arquivo Histórico e o Museu para exposições e ações culturais 
de memória, dando maior visibilidade.
Médio Prazo: Elaborar ações e projetos culturais junto aos conselhos 
afi ns para o fomento à preservação da memória, símbolos e manifesta-
ções culturais historicamente discriminados.
Longo Prazo: Estimular o impulsionamento à visibilidade aos símbolos 
e manifestações culturais da população negra e indígena, dos povos e 
comunidades tradicionais e demais segmentos historicamente discrimi-
nados;

4 - Preservar, valorizar, proteger, difundir e fomentar as manifestações 
culturais negras;
Curto Prazo: Auxiliar na produção de materiais promocionais virtuais ou 
impressos que tratem da preservação, valorizarão, proteção, difusão e 
fomento as manifestações culturais negras e indígenas.
Médio/Longo Prazo: Contribuir na criação dos conteúdos de materiais 
que tratem da preservação, valorizarão, proteção, difusão e fomento as 
manifestações culturais negras e indígenas.

5 - Atuar para a inclusão das datas alusivas e de luta da população negra 
no calendário de eventos do município;
Curto Prazo: Realizar o levantamento das referidas datas consideradas 
de relevante interesse público para a promoção da valorização da popu-
lação negra e indígena, junto aos Conselhos Municipais e demais secre-
tarias municipais.
Médio Prazo: Propor, junto aos Conselhos Municipais afi ns e demais 
secretarias, normativas para inclusão das datas no calendário ofi cial do 
município. 
Longo Prazo: Apoiar e promover as ações a serem realizadas nas datas 
alusivas e de luta contidas no calendário ofi cial.

— EIXO IV - INCLUSÃO SOCIAL E CIDADANIA

No eixo da Inclusão Social e Cidadania do Plano Municipal de Promoção 
da Igualdade Racial, fi ca estabelecida como meta:

META 1 - A promoção da articulação das políticas de assistência e de-
senvolvimento social com as políticas de promoção de igualdade racial, 
através de propostas a serem executadas, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, pelo Centro de Referência de Assistência Social - 
CRAS, pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
- CREAS, sendo as propostas:

1- Ampliar os atendimentos às pessoas vitimadas pela violência racial 
na cidade;
Curto Prazo: Capacitar os Servidores da Assistência Social para a promo-
ção da igualdade racial.
Realizar atividades grupais para prevenção do racismo junto aos grupos 
de Programa de Atenção Integral à Família - PAIF (CRAS).
Médio Prazo: Articular junto a DDM e Delegacias os casos de violência 
racial para que possam ser direcionados ao acompanhamento no PAEFI 
(CREAS), quando estes tratarem-se de situações intrafamiliar/doméstica.
Longo Prazo: Aprimorar as ações propostas a partir de uma avaliação e 
necessidade demandada.

2 - Fomentar o desenvolvimento de ações que coíbam a prática de racis-
mo voltado a crianças e adolescentes;
Curto Prazo: Capacitar pelo menos um (01) funcionário de cada Insti-
tuição ligada à atuação da Secretaria de Assistência Social, para atuar 
como multiplicadores no que concerne a legislação e letramento racial.
Médio Prazo: Trabalhar junto aos Serviços de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos de 6 a 15 anos e de 15 a 17 anos temáticas que 
despertem a criticidade relacionadas ao combate ao preconceito racial 
e todas as formas de discriminação, buscando junto às Organizações da 
Sociedade Civil - OSCs executoras, a inclusão no planejamento e assim 
como os Termos de Referência.

3- Propor a realização de ofi cinas, palestras, seminários e cursos de for-
mação voltados aos profi ssionais da rede socioassistencial e intersetorial, 
de modo a garantir a prevenção da violência étnico-racial, bem como di-
vulgar os canais de denúncia de  violência racial;
Curto Prazo: Realizar ampla divulgação dos canais de denúncia de Vio-
lência Racial através de todos os equipamentos ligados a secretaria de 
Assistência Social, bem como do aplicativo ofi cial da Prefeitura Municipal 
de Pindamonhangaba, onde consta o canal de denúncias Racismo Não.
Promover as ações voltadas aos profi ssionais da rede socioassistencial 
e intersetorial a fi m de garantir a prevenção da violência étnico racial.
Realizar parceria junto a Secretaria da Mulher, Família e Direitos Huma-

nos para em conjunto  direcionar os debates em rede.
Produzir materiais de campanha e formações, no que tange assuntos de 
especifi cidades da assistência social dentro da temática, tendo a Secreta-
ria da Mulher Família e Direitos Humanos como efetiva parceira.
Médio Prazo: Três encontros anuais de ações formativas voltadas a pro-
moção, valorização e equidade racial.
Longo Prazo: Um (01) encontro por semestre de ações formativas volta-
das a promoção, valorização e equidade racial.
4- Fomentar alteração de formulários inserindo a previsão do quesito 
raça/cor como campo de preenchimento obrigatório nos formulários de 
programas de políticas de assistência social;
Nos formulários/prontuários da assistência social já existe esse quesito.
Curto Prazo: Realizar orientações para seu devido preenchimento.

5- Atuar no desenvolvimento de ações que coíbam a prática de racismo e 
violência racial nos programas voltados a crianças e adolescentes;
Curto Prazo: Ampliar junto as Organizações de Sociedade Civil-OSCs 
parceiras,  prestadores de serviços, conselhos municipais e funcionários 
o diálogo sobre a temática, no intuito de incluírem na    programação das 
atividades ações sobre o racismo e violência racial.

— EIXO V - ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA ÉTNICO-RACIAL

No eixo do Enfrentamento à violência étnico-racial do Plano Municipal de 
Promoção da Igualdade Racial, fi ca estabelecida como meta:
I- Expansão do atendimento em direitos humanos tendo em 
vista a prevenção, enfrentamento ao racismo e a intolerância religiosa, 
através de ações a serem executadas, pela Administração Pública, por 
meio da Secretaria da Mulher Família e Direitos Humanos, sendo as pro-
postas:

Meta 1 - Sugerir o aprimoramento de políticas públicas de promoção da 
igualdade racial  e de direitos humanos na perspectiva da infraestrutura e 
dos recursos humanos, com a divulgação junto aos canais de comunica-
ção da Prefeitura de Pindamonhangaba: 
1- Construção Espaço da Promoção da Igualdade Racial 
Curto Prazo: Elaboração do Projeto e licitação da Obra.
Médio Prazo: Montagem/Equipagem do Espaço, Inauguração e utiliza-
ção para os projetos e ações de promoção da igualdade racial e direitos 
humanos com a efetiva participação do Conselho Municipal de Desenvol-
vimento e Participação da Comunidade Negra.
Longo Prazo: Implementação de projetos no local de Promoção e valori-
zação da igualdade racial e direitos humanos.

Meta 2 - Atuar no sentido de estabelecer parcerias com as instituições 
jurídicas e psicológicas visando o atendimento jurídico às vítimas de ra-
cismo e/ou discriminação racial e seus familiares.
1- Estabelecendo Parcerias em Regime de Cooperação com 
órgãos de atendimentos jurídicos e psicológicos.
Curto Prazo: Parceria com Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, para 
atendimento de orientações jurídicas uma vez por semana.
Médio Prazo: Parceria com universidades/faculdades, para ampliação 
nos dias atendimentos de orientações jurídicas e psicológicas.
Longo Prazo: Manter parcerias e ampliar os atendimentos de orientações 
jurídicos e psicológicos para diários com funcionários públicos ou por 
meio de contratações de prestação de serviços.

Meta 3 - Sugerir a promoção de atividades que valorizem a interreligiosi-
dade, visando ao fortalecimento de ações para a justiça social.
1- Promover equidade para as diferentes religiões, no tocante a 
esfera da gestão municipal.
Curto Prazo: Realizar encontro interreligioso entre os líderes, desinvisibi-
lizando as crenças de matrizes africanas.
Médio Prazo: Realizar levantamento dos espaços de atuação das ma-
trizes de religião africana, através da atuação do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento e Participação da Comunidade Negra, com busca ativa 
por meio de um cadastro municipal de religião africana.
Longo Prazo: Promover ações comuns entre as diversas religiões para 
promoção do fortalecimento para a justiça social.

2- Sugerir a produção de materiais socioeducativos sobre questões étni-
cas raciais como forma de ampliar o universo informacional da população 
sobre o tema;
Solicitando ao setor de Comunicação da Prefeitura de Pindamonhangaba 
elaboração de matérias para ampla divulgação.
Curto Prazo: A partir de campanhas temáticas desenvolvidas e produção 
de materiais informativos e socioeducacionais.
Médio Prazo: Inserção em todos os materiais produzidos pela municipali-
dade, a valorização do recorte étnico racial.
Longo Prazo: Inclusão de marcador, com referência a cidade antirracista, 
em todos os materiais de divulgação, por meio de comunicação impressa 
e digital, da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba.

3 - Fomentar a realização do censo interno de autodeclaração raça/cor na 
esfera dos funcionários públicos:
Alinhar com Departamento de Atenção ao Servidor a realização do censo 
na esfera do funcionalismo público.
Curto Prazo: Levantar junto ao Departamento de Recursos Humanos e 
Atenção ao Servidor a existência do indicador de autodeclaração na esfe-
ra dos funcionários públicos.
Médio Prazo: Fomentar junto a Secretaria de Administração com os  De-
partamentos de Recursos humanos e Atenção ao Servidor a elaboração 
de instrumento e estratégia efetiva para coleta dos dados de autodecla-
ração.
Longo Prazo: Levantamento, coleta e análise de dos dados dos servido-
res públicos referente a autodeclaração, para constante aprimoramento 
de ações internas.

4- Atuar no sentido de fortalecer e ampliar as condições de atuação do 
Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade 
Negra:
 Promover o cumprimento da legislação que assegura a promoção da 
igualdade racial e prestar apoio administrativo e técnico ao Conselho Mu-
nicipal de Promoção da Igualdade Racial.
Curto Prazo: Manter a disponibilizando dos espaços públicos para a rea-
lização de reuniões e/ou encontros e eventos promovidos pelo do Conse-
lho Municipal de Desenvolvimento e Participação da Comunidade Negra.
Médio Prazo: Manter o apoio material para a realização das ações do 
Conselho e atuar em parcerias em campanhas, ações e projetos perti-
nentes.
Longo Prazo: Ampliar a oferta de espaço público para ações contínuas do 
Conselho do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Participação da 
Comunidade Negra, observada a meta 1.1 do eixo V.

— EIXO VI - ENFRENTAMENTO AO RACISMO E AO SEXIS-
MO 

São metas do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial no eixo 
do enfrentamento ao racismo e ao sexismo:
I- Valorização das mulheres negras e indígenas no mercado de 
trabalho;
II - Promoção das mulheres negras e indígenas nas ações que visem 
ao enfrentamento da intolerância religiosa e promovam a justiça social 
e racial;
Para o cumprimento das metas previstas ao eixo do Enfrentamento ao 
racismo e ao sexismo no Plano Municipal de Promoção da Igualdade Ra-
cial, fi cam estabelecidas propostas a serem executadas, pela Administra-
ção Pública, através da Secretaria Municipal da Mulher, Família e Direitos 
Humanos e demais unidades executoras municipais.

META 1 - São propostas para a valorização das mulheres negras e indí-
genas no mercado de trabalho:
1 - Desenvolver atividades com instituições do mundo do trabalho, vi-
sando inserir nas convenções coletivas questões referentes à equidade 
de raça e gênero;
Curto Prazo: Promover Campanhas de sensibilização contra a margi-
nalização e discriminação da mulher negra e indígena em parceria com 
setores públicos e privados ,buscando promover a igualdade de opor-
tunidades.
Médio Prazo: Estimular a adoção de programas de ações afi rmativas e 
de valorização da diversidade étnico racial e de gênero no setor privado.
Longo Prazo: Fomentar o estabelecimento de contratos e parcerias com 
empresas e organizações que tenham políticas e programas de valoriza-
ção da diversidade étnico racial.

2 - Propor a realização de cursos de qualifi cação, em parceria com sindi-
catos e centrais sindicais, para inserção da mulher negra e indígena no 
mercado de trabalho, com foco nos cargos de chefi a.
Curto Prazo:  Promover através de parcerias com o setor privado, capaci-
tações e formações que atendam as demandas.
Médio Prazo: Desenvolver parcerias para o oferecimento de cursos pré-
-vestibulares e preparatórios para concursos no funcionalismo público e 
para ingresso na graduação superior. 
Longo Prazo:  Verifi car a demanda e oferta para melhoramento contínuo.

3 - Propor mecanismos visando estimular e apoiar ações para ingresso e 
permanência na graduação e pós-graduação;
Curto Prazo: Inserir as mulheres em projetos sociais remunerados, dan-
do  condições fi nanceiras e priorizar vagas nas creches ás crianças que 
implicam vulnerabilidade. 
Médio Prazo:  Ampliar vagas de bolsas de estudos, através de programas 
do município e das empresas privadas.
Longo Prazo: Criar e aderir programas e projetos que oportunizem o in-
gresso na graduação e pós graduação  às mulheres negras e indígenas.

META 2 - São propostas para a promoção das mulheres negras e indí-
genas nas ações que visem ao enfrentamento da intolerância religiosa e 
promovam a justiça social e racial:
1 - Promover sugestão de estratégias de enfrentamento ao racismo insti-
tucional e à violência racial em relação às mulheres negras e indígenas;
Curto Prazo: Elaborar, implantar políticas públicas de prevenção e enfren-
tamento ao racismo e de busca da igualdade racial no âmbito do funcio-
nalismo público, considerando também questões de gênero.
Médio Prazo: Avaliar políticas públicas de prevenção e enfrentamento ao 
racismo e de busca da igualdade racial no âmbito do funcionalismo públi-
co, considerando também questões de gênero e realinhar, se necessário.
Longo Prazo: Realizar formações contínuas aos funcionários a fi m de 
mantê-los sensíveis e capacitados com relação a importância da valori-
zação da diversidade em raça e gênero, considerando, ainda, a entrada 
de novos funcionários.

2 - Propor a realização de atividades que envolvam as mulheres negras 
e indígenas, visando ao desenvolvimento da justiça social e racial e o 
enfrentamento à intolerância religiosa;
Curto Prazo: Possibilitar ações de diálogos e debates inter-religiosos. 
Médio Prazo: Realizar ampla difusão dos mecanismos para receber e 
encaminhar denúncias de ações de discriminação racial nas relações 
sociais do ambiente de trabalho internas na Administração Pública Mu-
nicipal Direta e Indireta.
Longo Prazo: Realizar parcerias com sindicatos e outras entidades so-
ciais para monitoramento de práticas. 

3 - Divulgar e promover o acesso aos serviços e às instituições que atuam 
no combate ao racismo e na luta pelo enfrentamento da violência contra 
as mulheres negras e indígenas.
Curto Prazo: Ampliar os atendimentos às pessoas vitimadas pela violên-
cia racial na cidade.
Médio Prazo: Estabelecer parcerias com as instituições jurídicas e psico-
lógicas visando o atendimento jurídico às vítimas de racismo e/ou discri-
minação racial e seus familiares
Longo Prazo: Criar postos de atendimentos e canais de escuta em defesa 
da mulher negra e minorias.

— EIXO VII - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABA-
LHO E RENDA

São metas do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial no eixo 
do Desenvolvimento econômico, trabalho e renda e fi cam estabelecidas 
propostas a serem executadas, pela Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento Econômico.
I - Promover através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico po-
líticas de inserção e acesso da população negra e indígena a postos de 
trabalho no setor privado, em condições de equidade.
II- Construir estratégias de inserção e permanência da população negra 
e indígena no mundo do trabalho a partir de ações voltadas para a qua-
lifi cação e do aperfeiçoamento profi ssional, bem como da elevação de 
sua escolarização.

PINDAMONHANGABA, 10 DE MAIO DE 202410
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA

PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

***ATAS DE REGISTRO DE PREÇO***

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS 025/2024 (PMP 1313/2024)
Na licitação supra que cuida de “Aquisições de serviço de lavanderia para atender a casa de passagem 
Albergue Municipal, pelo período de doze meses”, foram firmadas as atas de registro de preço: Ata 
148/2024, de 25/04/2024, vigente por 12 meses, assinando pela contratante e como gestor da ata, a Sra. 
ANA PAULA DE ALMEIDA MIRANDA, e pela contratada, empresa R.Z.MARCON-ME, a Sra. Renata Marcon.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

CAMPANHA SALARIAL 2024

O SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE 
MATERIAL ELÉTRICO, ELETRÔNICO, SIDERÚRGICO, OFICINAS MECÂNICAS, ELÉTRICAS, 
ELETRÔNICAS, SERRALHERIAS E DE AUTO PEÇAS DE PINDAMONHANGABA, MOREIRA 
CÉSAR E ROSEIRA, com Sede estabelecida na Rua Sete de Setembro, nº 232/246, Parque São 
Benedito, Pindamonhangaba/SP, CEP 12.410-020, por seu Presidente a baixo identificado, na 
forma estatutária, CONVOCA todos os trabalhadores das empresas Metalúrgicas, Mecânicas e 
de Material Elétrico de sua Base Territorial Sindical, ASSOCIADOS OU NÃO para participarem 
da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  DA CAMPANHA SALARIAL DE 2024/2025, tendo 
como ordem do dia a apresentação e votação da PAUTA de REIVINDICAÇÕES e demais pontos 
da referida CAMPANHA, cuja assembleia será realizada de forma PRESENCIAL no próximo dia 30 
de abril de 2024, na sede do Sindicato, às 17:00 horas, em primeira convocação e, em não tendo 
quórum, às 17:30 horas, em segunda convocação, tudo conforme determina o Estatuto Social da 
entidade. No presente edital estão descritas as propostas da Campanha Salarial 2024/2025. Des-
ta forma, dado ao Princípio da Publicidade, conclamamos o interesse participativo de todos(as) 
os(as) Trabalhadores(as) Metalúrgicos(as) de nossa Base, e solicitamos que todos(as), pratiquem 
o exercício do voto através da sua participação na ASSEMBLEIA. – Para a votação, saiba que as 
propostas contidas na PAUTA DE REIVINDICAÇÕES DA CAMPANHA SALARIAL 2024/2025, cons-
tituídas de Cláusulas Econômicas e Cláusulas Sociais, que serão entregue à todos os Sindicatos 
Patronais, sito, FIESP, (e seus Sindicatos Patronais Coordenados), SINIEM,  SICETEL, SIESCO-
MET, SIMEFRE,; SIAMFESP; SINAFER; SINDIMAQ; SINAEES, SINDRATAR; SIFESP; SINDICEL;  
SINDIFUPI;  SINDIPEÇAS;  SINDIFORJA e SINPA, cujo resumo do conteúdo reivindicatório é: 
1) Renovação das Cláusulas Sociais pré-existentes com algumas alterações;  2) Renovação da 
Cláusula de Seguro de Vida e Auxílio Funeral; 3) Aprimoramento da Cláusula de Custeio da Nego-
ciação Coletiva; 4) Inclusão de Cláusula nova onde se pleiteia Redução da Jornada de Trabalho 
Sem Redução de Salário; 5) Correções Salariais pelo Índice da Inflação Acrescidas de Aumento 
Real. Por fim, solicitamos autorização para o Sindicato propor Dissídio Coletivo, caso necessário, 
e autorização também para o Sindicato outorgar a adesão na Negociação Coletiva de Trabalho 
coordenada pela FEM-CUT/SP, e com ela ao lograr êxito, firmar Convenção Coletiva de Trabalho 
nos exatos termos em que recomenda a praxe legal.

Pindamonhangaba, 26 de abril de 2024.

ANDRÉ DA SILVA OLIVEIRA
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de 

Material Elétrico, Eletrônico, Siderúrgico, Oficinas Mecânicas, Elétricas, Eletrônicas, Serra-
lherias e de Auto Peças de Pindamonhangaba, Moreira César e Roseira

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIAMUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DE PARCERIAS FIRMADAS ENTRE A SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

- EMENDAS IMPOSITIVAS - VIGÊNCIA 2024 -

01 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 03/2024 (Emenda Impositiva)
Parceiros: Secretaria Municipal de Assistência Social / Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Pindamonhangaba - APAE PINDA
Processo Administrativo: Nº 1.297/2024
Objeto: Realizar o repasse de recurso das Emendas Impositiva nº 353 e 491/2023,

através do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –
FUMCAD, especificamente para despesas de custeio compreendidas no
plano de trabalho integrante do Processo Administrativo nº 1297/2024, de
30 de janeiro de 2024.

Prazo: 07 meses
Valor: R$ 30.000,00
Vigência: 01/06/2024 à 31/12/2024
Publicação Inexigibilidade: https://www.pindamonhangaba.sp.gov.br/justificativa-de-inexigibilidade

02 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 04/2024 (Emenda Impositiva)
Parceiros: Secretaria Municipal de Assistência Social / Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Pindamonhangaba - APAE PINDA
Processo Administrativo: Nº 1.299/2024
Objeto: Realizar o repasse de recurso das Emendas Impositiva nº 458/2023, através

do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD,
especificamente para despesas de auxílio compreendidas no plano de
trabalho integrante do Processo Administrativo nº 1.299/2024, de 30 de
janeiro de 2024.

Prazo: 05 meses
Valor: R$ 50.000,00
Vigência: 01/04/2024 à 31/10/2024
Publicação Inexigibilidade: https://www.pindamonhangaba.sp.gov.br/justificativa-de-inexigibilidade

                                   
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA GERAL Nº 6.274, DE 08 DE MAIO DE 2024.
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições le-
gais, e considerando o Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial, homologado pelo Decre-
to nº 6.627, de 08 de maio de 2024,

R E S O L V E:
¬
Art. 1º Constituir a Comitê para monitoramento e avaliação das políticas públicas previstas no Plano 
Municipal de Promoção da Igualdade Racial, e indicar os seguintes membros para compô-la:

I-   Poder Executivo Municipal
a)  Secretaria de Governo
     - Maria Fernanda Vieira Garcia Munhoz
b)  Secretaria de Saúde: 
     - Marlla Christine dos Reis Donola
c)  Secretaria de Educação
     - Maria Helena de Melo Resende
     -  Rosalina de Fátima dos Santos Picolo
d)  Secretaria de Esporte e Lazer 
     - Everton Roberto de Carvalho
e)  Secretaria de Cultura e Turismo
     - Luiz Claudio de Oliveira
f)   Secretaria de Desenvolvimento Econômico
     - Marcia Alves Costa
g)  Secretaria de Assistência Social :
    - Marcela Narjara Louzada Mata 
    - Milton Rodrigues dos Santos Pinto 
h) Secretaria da Mulher, Família e Direitos Humanos: 
    - Maria Aparecida Pedroso Rocha Pena 
    - Vânia Maria Moreira Miguel
i)     Secretaria de Administração
    - Fabio Ferreira 
    - Márcia Rodrigues Ortiz Ferre Pereira
j)   Secretaria de Segurança Pública 
    - Cicero Machado
II  -  Conselho Municipal de  Desenvolvimento e Participação da Comunidade Negra
    - Daniela Ramos da Silva
    - Luis Mauro Sergio de Aquino  
    - Marcos Vinicio Cuba
    - Wagner Eduardo Conceição Souza
III - Ordem dos Advogados do Brasil - OAB Pindamonhangaba
    - Angélica  Cristina Albano de Deus
    - Evelyn Ana da Silva Xisto 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pindamonhangaba, 08 de maio de 2024.

Dr. Isael Domingues 
Prefeito Municipal 

João Carlos Ribeiro Salgado
Secretário da Mulher, Família e Direitos Humanos

Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 08 de maio de 2024.
Anderson Plínio da Silva Alves 

Secretário de Negócios Jurídicos

dade civil em relação às questões referentes à população negra e indígena;
III- Ampliar a divulgação destes espaços existentes na esfera da gestão pública municipal, 
de maneira a atingir os bairros mais distante.
IV- Estimular a participação das populações negra em todos os conselhos gestores munici-
pais;
V- Realizar acompanhamento junto a Segurança Pública Municipal e Estadual;
São propostas para fomentar o enfrentamento ao racismo institucional nas organizações públicas:

Meta 1 - Sugerir o desenvolvimento de mecanismos de treinamento e capacitação permanentes de 
integrantes do Poder Público no que se refere ao racismo institucional:
1- Formação para esclarecimentos sobre as mais variadas formas de racismo, as legisla-
ções pertinentes e as formas de enfrentamento.
Curto Prazo: Levantamento prévio sobre o conhecimento da temática.
Médio Prazo: Propiciando mecanismos de formação à todas as esferas de atuação dos funcionários 
públicos.
Longo Prazo: Levantamento sobre o impacto das formações, mecanismos de enfrentamento, e apri-
moramento das estratégias.

Meta 2 - Ampliar a atuação e organização do Conselho de Participação e Desenvolvimento da Co-
munidade Negra em conjunto com as demais políticas públicas municipais visando atividades de 
enfrentamento ao racismo e defesa dos direitos da comunidade negra e indígena.
1- Estabelecendo ações em parcerias com todas as secretarias municipais.
Curto Prazo: Participação em campanhas e ações voltadas para a informação e conscientização 
contínua da população civil e funcionalismo público.
Médio Prazo: Atuação na promoção conjunta de serviços municipais voltados à população negra e 
indígena.
Longo Prazo: Atuação em espaços públicos com ações propostas e coordenadas pelo Conselho de 
Desenvolvimento e Participação da Comunidade Negra.

Meta 3- Estimular a participação de representantes da população negra e indígena em comissões, 
conselhos, órgãos e outras instâncias de deliberação vinculadas ao Poder Público:
1- Aumentar a conscientização contra o racismo e todas as formas de discriminação e 
pertencimento social.
Curto Prazo: Realizando campanhas e ações contra o racismo durante todo o ano, em conjunto com 
demais secretarias municipais, conselhos municipais, estabelecimentos de ensino, órgãos e institui-
ções afins e sociedade civil, principalmente nos meses de Maio e Novembro com atendimentos de 
órgãos municipais.
Médio Prazo: Promovendo rodas de conversas, palestras, e oficinas referentes ao enfrentamento ao 
racismo e toda forma de discriminação, bem como modos de atuação nas esferas de participação 
social junto ao Poder Público;
Longo Prazo: Fortalecer o apoio ao Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Co-
munidade Negra para realização de Fóruns Municipais sobre temáticas raciais em parceria, através 
do espaço proposto na meta 1.1 do eixo V.

Meta 4 - Acompanhar as ações dos agentes de segurança pública municipal e estadual no município 
de Pindamonhangaba.
1- Qualificar em parceria com a Secretaria de Segurança Pública Municipal os procedi-
mentos dos agentes de segurança e acompanhar os registros de ocorrências.
Curto Prazo: Ampla divulgação dos canais de denúncias, principalmente do aplicativo oficial de Pin-
damonhangaba, onde consta o canal de denúncias Racismo Não, e demais números telefônicos 
para denúncias.
Médio Prazo: Qualificar todos os envolvidos em atendimentos e/ou abordagens no tocante as le-
gislações pertinentes de promoção, valorização e defesa da população negra, indígena e minorias.
Longo Prazo: Acompanhar evidências das ações, e os registros de ocorrências/ denúncias para 
aprimoramento dos procedimentos.

Meta 5 - Levantar o número de atendimento das vítimas da população negra e indígena de homicídio 
e feminicídio atentado ou consumado, e de crimes de racismo no município de Pindamonhangaba.
Curto Prazo: Alinhar parceria com a Delegacia Seccional os procedimentos de levantamento dos 
dados.
Médio Prazo: Envio bimestral das ocorrências voltadas a população negra, no tocante aos crimes 
de homicídio e racismo.
Longo Prazo: Análise dos dados estatísticos para propostas de encaminhamentos pontuais para 
promoção e defesa da população negra.

— EIXO IX -  COMUNICAÇÃO

São metas do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial no eixo da Comunicação:
I- Promover os espaços de discussão e participação da sociedade civil em relação às questões 
referentes à população negra;
II- Fomentar o enfrentamento ao racismo institucional nas organizações públicas;
III - Estimular a inserção positiva da população negra nas peças publicitárias da Prefeitura de Pin-
damonhangaba.
Para o cumprimento das metas previstas ao eixo da Comunicação no Plano Municipal de Promoção 
da Igualdade Racial, ficam estabelecidas propostas a serem executadas, pela Administração Pública 
através da Secretaria de Governo por meio do Departamento de Comunicação.

Meta 1 - São propostas para a promoção dos espaços de discussão e participação da sociedade civil 
em relação às questões referentes à população negra:
1 - Atuar no sentido de estimular, junto à produção veiculada pelos órgãos de comunicação da Pre-
feitura de Pindamonhangaba ações que valorizem a herança cultural e histórica da participação da 
população negra, conforme o art. 43 do Estatuto da Igualdade Racial;
Acrescentar modelos negros e de povos originários às campanhas publicitárias.
Ação imediata. 

2 - Estimular a divulgação de pautas antirracista pela imprensa oficial;
Realização de reportagens sobre o tema, com divulgação das ações realizadas pelas secretarias 
municipais. 
Ação imediata

3- Sugerir e contribuir com a elaboração de material audiovisual, cartilhas e fomento de campanhas;
Alertar as secretarias e meios de comunicação para a inclusão em suas peças o recorte racial afro-
descendente. 
Ação imediata
4 - Promover o envio de sugestões de desenvolvimento de campanhas informativas com orientações 
sobre enfrentamento ao racismo e demais formas de discriminação em todas as esferas da gestão 
pública municipal;
De acordo com as ações solicitadas demandadas pelas secretarias.
Ação imediata.

5- Sugerir a elaboração e distribuição de cartilhas de orientação geral para casos de discriminação.
Em caso de inércia das secretarias responsáveis, departamentos e setores competentes será de-
vidamente sinalizado.
Ação imediata e contínua

6- Sugerir o aprimoramento de políticas públicas de promoção da igualdade racial na perspectiva 
da infraestrutura e dos recursos humanos, com a divulgação junto aos canais de comunicação da 
Prefeitura de Pindamonhangaba;
Através de ações de comunicação interna utilizando as mais diversas mídias e formatos de divul-
gação.
Ação imediata
  
Meta 2 - São propostas para fomentar o enfrentamento ao racismo institucional nas organizações 
públicas:
1 - Fomentar estratégias de abordagem midiática no que tange à imagem das pessoas negras e 
indígenas:
Promover visibilidade de modelos negros e indígenas nas campanhas, de todas as faixas etárias, a 
fim de garantir representatividade.
Ação imediata

2- Estimular campanhas de enfrentamento ao racismo institucional junto aos profissionais 
do programa de saúde da mulher;
Atuar junto à Secretaria de Saúde, com base em provocações e informações dos órgãos e setores 
ligados ao tema. 
Ação imediata

3- Fomentar campanhas informativas sobre a atenção à saúde integral da população negra e em 
especial para a prevenção de doenças que mais acometem esses grupos e o enfrentamento ao 
racismo institucional na área de saúde;
Impulsionar e intensificar ações específicas como multirões de atendimento, nas mais diversas for-
mas de comunicação, atendendo as características específicas da região ou bairro abrangido ou 
ainda da temática explorada.
Ação imediata 

4- Incentivar a realização de campanhas publicitárias de enfrentamento ao racismo institucional, que 
visem sensibilizar o conjunto da sociedade sobre a existência deste e a necessidade de enfrentá-lo.
Impulsionar em todos os canais de comunicação e intensificar as ações já realizadas, dependendo 
de cada público e temática específica demandada pelas secretarias pertinentes.
Ação imediata

5 - Promover campanhas de valorização à diversidade religiosa e combate à intolerância religiosa;
Por meio de parceria com secretarias pertinentes intensificar acesso à informação com foco no 
direito a liberdade religiosa, laicidade do Estado, desconstruindo os estereótipos preconcebidos.
Ação imediata

Meta 3 - São propostas para estimular a inserção positiva da população negra e indígena nas peças 
publicitárias da Prefeitura de Pindamonhangaba:
1- Incentivar a realização de campanhas de enfrentamento ao racismo em conjunto com 
órgãos públicos:
Fomentar informações, divulgações de contextos literários e jornalísticos que despertem o censo 
crítico e conscientização da população.
Por meio de identificação e apontamento de ações já realizadas ou em planejamento dentro de todas 
as secretarias e setores.
Ação imediata. 

— EIXO X -  JUVENTUDE

No eixo da Juventude do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial, fica estabelecida como 
meta promover políticas públicas integradas de geração de trabalho e renda, qualificação profissio-
nal e desenvolvimento humano à juventude negra e indígena em todas às suas dimensões, através 
de ações a serem executadas, pela Administração Pública, através das Secretarias de Assistência 
Social; de Desenvolvimento Econômico; de Educação, Cultura, Esporte e Direitos Humanos, e de-
mais unidades executoras designadas no plano, sendo as seguintes propostas: 
São metas do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial no eixo da Juventude: 
Para o cumprimento das metas previstas ao eixo da Juventude no Plano Municipal de Promoção da 
Igualdade Racial, ficam estabelecidas propostas a serem executadas, pela Administração Pública 
através da Secretarias de Assistência Social; de Desenvolvimento Econômico; de Educação, Cultu-

ra, Esporte e Direitos Humanos, e demais unidades executoras designadas neste plano.

META 1 – São propostas para estimular a inserção positiva da população jovem negra e indígena nas 
atividades e desenvolvimento cultural, esportivo e social.
1 - Articular a ampliação dos programas e projetos de esporte com foco nas atividades tradicionais 
da cultura afro-brasileira;
Estimulando a ampliação e manutenção de atividades tradicionais da cultura afro-brasileira e indíge-
nas, e  a valorização dos mestres de capoeira;
Curto Prazo:  Realizar o levantamento das atividades ofertadas atualmente no Município voltados 
as tradições negras e indígenas e promover intercâmbios entre os polos com objetivo de ampliar a 
socialização entre os praticantes das modalidades.
Médio Prazo: Ampliar o número de atividades ofertadas com maior parcela de diversificação das 
atividades já desenvolvidas em toda territorialidade do município fomentando a descentralização.
Longo Prazo: Promover a conscientização das manifestações afro-brasileiras através da contextua-
lização do desenvolvimento humano e cultural nos esportes desde a chegada ao Brasil, verificando 
a efetividade das propostas desenvolvidas e aprimorá-las.

2 - Realizar ações intersetoriais de fomento a juventude negra na produção cultural protagonizando 
os espaços existentes;
Promover junto a juventude atividades culturais e intersetoriais, bem como a promoção do dialogis-
mo e sua respectiva organização dos espaços para o trabalho reflexivo, crítico e decolonial.
Curto Prazo: Levantar possíveis atividades existentes.
Médio Prazo: Elaborar projetos levando em consideração os dados obtidos para a promoção de 
novas atividades culturais que contemplem a juventude negra e indígena.
Longo Prazo: Verificar a efetividade das atividades propostas e aprimorar os encaminhamentos de 
acordo com a demanda. 

3 - Promover capacitação as equipes da Secretaria de Esporte e Lazer de modo a combater o racis-
mo e qualquer forma de discriminação.
Desenvolver formações e capacitações das equipes, colaboradores e gestores através de uma po-
lítica institucional antirracista;
Ação Imediata: Reforçar a conduta de não tolerância a qualquer tipo de crime racial e formas de dis-
criminação no ato de sua ocorrência, observado o disposto na Lei Municipal nº 6753, de 01/12/2023.
Médio Prazo: Programar e incluir no calendário esportivo formações antirracistas a todos os profis-
sionais que atuam no universo esportivo.
Longo Prazo: Verificar a aplicação das ações e aprimorá-las.

4 - Promover uma educação antirracista nos eventos e/ ou quaisquer atividades desportivas, cultu-
rais, sociais e/ou de lazer.
Desenvolver formações e capacitações das equipes, colaboradores e gestores os meios digitais, 
midiáticos e de marketing para divulgar e promover palavras e frases antirracistas e que trabalhem 
pautas atuais e regionais para o combate e diálogo.
Curto Prazo: Divulgar e produzir materiais em parceria com secretarias afins e conselhos municipais.
Médio Prazo: Contribuir com a elaboração dos materiais, formações e momentos de  reflexão das 
práticas cotidianas aplicadas presencial ou por  meios virtuais da secretaria.
Longo Prazo: Verificar o impacto das ações e aprimorar.

5 - Promover e valorizar os atletas negros, a fim de tê-los como referência aos praticantes de esporte 
em todos os segmentos infantil, juvenil adultos e idosos.
Dando visibilidade aos desempenhos alcançados pelos atletas.
Curto Prazo: Colocar nas mídias os desempenhos alcançados pelos atletas a fim de dar ampla 
visibilidade e promover a representatividade.
Médio Prazo: Oportunizar aos atletas que sejam os protagonistas dos diálogos com todas as cate-
gorias.
Longo Prazo: Referenciar os atletas em atividades municipais.

META 2 – São propostas para estimular a inserção positiva da juventude negra e indígena no acesso 
ao mercado de trabalho e garantia da equidade nos editais de bolsas de estágio.

6 - Estimular a criação de programa de apoio e fomento a juventude negra, voltado para o empre-
endedorismo;
Cursos e linhas de crédito para empreendedorismo da juventude negra e indígena.
Curto Prazo: Contactar parceiros, como o Banco do povo paulista.
Médio Prazo: Dar ampla divulgação às linhas de crédito e cursos voltados ao público jovem.
Longo Prazo: Apresentar por meio de formações possibilidades de desenvolvimento no sentido de 
empregabilidade ou empreendedorismo.
7 - Articular a criação de Lei Municipal que garanta o percentual de 20% (vinte por cento) de reserva 
de vagas nas bolsas de estágios para estudantes negros e indígenas;
Solicitando a inclusão no processo de concurso de bolsas do Município.
Curto Prazo: Curto  Prazo: Providenciar o estudo visando a proposta de lei que atenda a reserva  de 
percentual de vagas para estágio  aos estudantes negros e indígenas, nos processos seletivos no 
âmbito da administração pública municipal.
Médio Prazo: Incluir no processo de seleção dos estágios.
Longo Prazo: Verificar a efetividade e se necessário ajustar.

META 3 – São propostas para estimular a inserção positiva da juventude negra e indígena na parti-
cipação e criação das políticas públicas e sociais.
1-  Fomentar e estimular campanhas e política de conscientização e combate ao Racismo 
com todos os munícipes e seus familiares que praticam atividades e frequentam espaços onde estes 
ocorrem junto a Secretaria de Esportes, promovendo uma atitude antirracista.
Utilizando dos eventos esportivos e de lazer e calendários oficiais de campeonatos e jogos munici-
pais e intermunicipais.
Curto Prazo: Implementar em todas as atividades que o município promove em parceria com as 
campanhas já existentes.
Médio Prazo: Desenvolver campanhas pertinentes por iniciativa da secretaria de esportes e lazer. 
Longo Prazo: Verificar a efetividade das propostas desenvolvidas a curto e médio prazo.

2- Estimular participação dos jovens nos fóruns de juventude, garantindo o debate da questão racial, 
de gênero, orientação sexual, em nível regional, municipal, estadual.
Promovendo espaços para as discussões da juventude e apoiando as iniciativas do Conselho Mu-
nicipal de Juventude.
Curto Prazo: Manter o apoio ao Conselho Municipal da Juventude.
Médio Prazo: Ampliar as ações em parceria com o Conselho Municipal de Juventude.
 Longo Prazo: Desenvolver plenárias de escuta e debates para as temáticas da juventude.

— EIXO XI - INSERÇÃO E PERMANÊNCIA NO SETOR PÚBLICO

Metas para promover a inserção e permanência da população negra a postos de trabalho no setor 
público, em condições de equidade no Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial a ser 
executada pela Secretaria Municipal de Administração.
I- Fortalecer ações que visem à inserção da população negra e indígena no setor público, 
em condições de equidade.
II- Enfrentamento ao racismo institucional nas organizações públicas;

Meta 1 - Ficam estabelecidas as seguintes propostas para fortalecer a inserção e permanência da 
população negra no setor público, em condições de equidade:
1 - Desenvolver parcerias visando à implantação e oferecimento de cursos pré-vestibulares e prepa-
ratórios para concursos para fomentar a graduação e o acesso aos cargos públicos.
Propor parcerias com instituições de ensino, a fim de fomentar graduações e ampliação do nível 
de escolaridade dos servidores, destinando 20% das vagas aos servidores declarados negros e 
indígenas.
Curto Prazo: Levantamento de dados para efetivar os convênios.
Médio Prazo: Efetivação de parcerias para as graduações.
Longo Prazo: Aplicabilidade das oportunidades.

2 - Propor a elaboração, implantação e atuar na avaliação de políticas públicas de prevenção e 
enfrentamento ao racismo e de busca da igualdade racial no âmbito do funcionalismo público, consi-
derando também questões de gênero;
Em parceria com a Secretaria da Mulher, Família e Direitos desenvolver palestras antirracistas, sobre 
a importância da valorização da diversidade em raça e gênero, incluindo os recortes étnico raciais 
com temas que envolvam o bem estar da população que se auto declara negra e indígena.
Prazo Imediato: para os profissionais dos Departamentos de Recursos Humanos e Atenção ao Ser-
vidor     
Curto Prazo: Para o público em geral

3 - Propor mecanismos para receber e encaminhar denúncias internas referentes a discriminação 
racial na Administração Pública Municipal Direta e Indireta;
Criar um meio de recebimento das denúncias de crime racial nos moldes do Decreto 6422/2023, 
que fica aberto aos servidores (vítimas de qualquer situação que envolva o tema) a elaboração da 
denúncia e esta deverá ser acompanhada pela Secretaria da Mulher, Família e Direitos Humanos e 
Secretaria de Negócios Jurídicos.
Curto Prazo: Preparar o meio de recebimento via 1DOC. 
Realizar ampla divulgação entre os servidores.
Disponibilizar acesso a todos os servidores.

4 - articular a criação de Lei Municipal que garanta o percentual de 20% (vinte por cento) de reserva 
de vaga em Concurso Público Municipal e acompanhar a evolução da aplicabilidade das Leis Fede-
rais nº 12.288/2010 e 12.990/2014.
Será realizada de acordo com a previsão legal vigente
Prazo: Sempre que houver oferta de concurso público

Meta 2 - São propostas para fomentar o enfrentamento ao racismo institucional nas organizações 
públicas:
1 - Sugerir o desenvolvimento de mecanismos de treinamento e capacitação permanentes de inte-
grantes do Poder Público no que se refere ao racismo institucional;
Propor mecanismos de capacitação e orientações antirracistas em parceria com a secretaria da 
mulher, família e direitos humanos.
Prazo: Anualmente 

2 - Ampliar a atuação e organização do Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunida-
de Negra em conjunto com as demais políticas públicas municipais visando atividades de enfrenta-
mento ao racismo e defesa dos direitos da comunidade negra e indígena.
Curto prazo: Realizar reunião com os servidores que são indicados ao conselho para conscientiza-
ção de sua participação.
O Conselho deverá encaminhar com antecedência o local e horário das reuniões, para que a chefia 
imediata possa confirmar a presença do indicado.
Médio Prazo: Solicitar a lista de frequência das reuniões, a fim de avaliar a participação e envolvi-
mento dos indicados. 
Realizar os encaminhamentos cabíveis em caso de servidor que não frequentar as reuniões do 
conselho.

Para efeitos deste Plano considera-se: CURTO PRAZO – até 1 (um) ano; MÉDIO PRAZO -  de 1 
(um) a 3 (três) anos; e LONGO PRAZO – mais de 3 (três) anos.

O Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial, terá suas metas válidas por 10 anos, devendo 
ser reavaliadas a cada três anos, por Comitê de Monitoramento e Avaliação, a ser nomeado pelo 
Executivo Municipal; e ao final de 10 anos realizada nova Consulta Pública para reavaliação do 
Plano.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

(continuação)

CMI – CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO
PINDAMONHANGABA – ESTADO DE SÃO PAULO

INSTITUÍDO PELA LEI 4.492 DE 03 DE OUTUBRO DE 2006

CONVOCAÇÃO PARA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2024

Ficam os senhores Conselheiros e senhoras Conselheiras, Titulares e Suplentes, convocados a 
participarem da 5ª Reunião Ordinária/2024 do Conselho Municipal do Idoso, no dia e horário abaixo 
discriminados:
Pauta: 
1- Leitura e aprovação de ata.
2- Programação e cronograma, com divisão de tarefas entre o colegiado para ação de combate a 
violência contra ao idoso no dia 15 de junho.
Dia: 16/05/2024 (quinta-feira)
Horário:  9:00 h
Local: Museu Histórico -  R. Mal. Deodoro da Fonseca, 260 - Jardim Boa Vista, Pindamonhangaba 
- SP, 12401-010 

Pindamonhangaba, 09 de maio de 2024.
 
Sueli Macedo Gimenes
Presidente do CMI – Gestão 2023/2025

*As ausências poderão ser justificadas por meio do e-mail: cmi@pindamonhangaba.sp.gov.br;

LEI Nº  6.803,  DE 05 DE ABRIL DE 2023.
Dispõe sobre os critérios de controle da emis-
são de ruídos por veículos automotores, con-
siderando o interesse local, no município de 
Pindamonhangaba e dá outras providências.
Dr. Isael Domingues, Prefeito Municipal de 
Pindamonhangaba, no uso de suas atribui-
ções legais, faz saber que a Câmara de Ve-
readores aprova e ele sanciona a seguinte lei:
Art. 1º Esta Lei regulamenta os critérios de 
controle da emissão de ruídos excessivos, 
emitidos por escapamentos, e outros equi-
pamentos, de motocicletas e de veículos au-
tomotores similares, em razão do interesse 
local.
Art. 2º É vedado no âmbito do Município a 
emissão de ruído decorrente de motor de 
explosão, escapamento das motocicletas, 
e de veículos similares fora da configuração 
original do fabricante, ou independentemente 
do nível de ruído medido, o motor, o sistema 
de admissão de ar, os encapsulamentos, as 
barreiras acústicas e outros componentes do 
veículo que influenciam diretamente na emis-
são de ruído, deverão ser mantidos conforme 
a configuração original de fábrica ou similar 
devidamente autorizados pelo órgão compe-
tente.
Parágrafo único. Os veículos utilizados exclu-
sivamente para aplicação militar, emergência, 
fiscalização, agrícola, de competição, tratores, 
máquinas de terraplenagem, pavimentação 
e outros, de aplicação especial, bem como 
aqueles que não são normalmente utilizados 
para o transporte urbano e/ou rodoviário, se-
rão dispensados do atendimento das exigên-
cias desta Lei.
Art. 3° A fiscalização do cumprimento desta 
Lei, quanto ao nível de ruído dos veículos 
automotores e similares, deverá ser realiza-
da por meio de inspeção veicular ou com a 
utilização de aparelho decibelímetro aprovado 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualida-
de e Tecnologia - Inmetro.
Parágrafo único. VETADO
Art. 4º A emissão de ruídos pelo escapamento 
de motocicletas e veículos automotores simi-
lares, em logradouro público, deverá estar li-
mitada aos seguintes níveis de ruído mediante 
sua categoria.
I.  até 80 cm³ - 75 nível de ruído - 
dB(A);
II.  81 cm³ a 175 cm³ - 77 nível de 
ruído- dB(A);
III. 176 cm³ a 350 cm³ - 80 nível de 
ruído - dB(A);

IV. acima de 350 cm³ - 80 nível de 
ruído - dB(A).
Parágrafo único. As zonas sensíveis ao ruído, 
ou zonas de silêncio, poderão prever limitação 
mais  restritiva, pois nestas é assegurado si-
lêncio excepcional.
Art. 5º A emissão de ruídos excessivos pelo 
escapamento de motocicletas e veículos au-
tomotores similares, em desacordo com esta 
Lei, sujeitará o infrator, assegurada a defesa 
prévia à efetiva autuação, as seguintes pena-
lidades:
I. primeiramente será aplicada uma 
autuação, lavrada por agente fiscalizador no 
valor de 2 (duas) UFMPs (Unidade Fiscal do 
Município de Pindamonhangaba);
II. na primeira reincidência será 
aplicada nova multa no valor de 4 (quatro) 
UFMPs (Unidade Fiscal do Município de Pin-
damonhangaba);
III. na segunda reincidência, o infra-
tor além da nova multa no valor de 6 (seis) 
UFMPs (Unidade Fiscal do Município de Pin-
damonhangaba), terá seu veículo apreendido 
e removido, até a regularização do mesmo.
Art. 6º Os donos de estabelecimentos comer-
ciais que se utilizam de mão de obra e veículo 
de terceiros, para entrega de mercadorias, 
antes da contratação, deverão exigir e conferir 
se o veículo passou por inspeção veicular, e 
está em dia com a documentação do veículo 
e a habilitação.
§º 1º VETADO
§2º A infração do disposto no caput sujeitará 
o infrator a multa de 2 (duas) UFMPs (Unida-
de Fiscal do Município de Pindamonhangaba) 
por  contratado.
Art. 7º Fica proibida a utilização, em veículos 
de qualquer espécie, de equipamento que 
produza som audível pelo lado externo, inde-
pendentemente do volume ou frequência, que 
perturbe o sossego público, nas vias terres-
tres abertas à circulação.
§ 1º Excetuam-se do disposto do caput os ruí-
dos produzidos por:
I. buzinas, alarmes, sinalizadores 
de marcha a ré, sirenes, pelo motor e demais 
componentes obrigatórios do próprio veículo;
II. veículos prestadores de serviço 
com emissão sonora de publicidade, divulga-
ção, entretenimento e comunicação, desde 
que estejam portando autorização emitida 
pelo órgão local competente; e
III. veículos de competição e os de 
entretenimento público, somente nos locais de 
competição ou de apresentação devidamente 

estabelecidos e permitidos pelas autoridades 
competentes.
§ 2º A infração do disposto no caput sujeitará 
o infrator a:
I. notificação, na primeira ocorrên-
cia;
II. multa de 2 (duas) UFMPs (Unida-
de Fiscal do Município de Pindamonhangaba), 
na segunda ocorrência;
III. multa de 6 (seis) UFMPs (Unida-
de Fiscal do Município de Pindamonhangaba), 
além da apreensão e remoção do veículo até 
a regularização, a partir da terceira ocorrên-
cia.
Art. 8º Todas as penalidades sofridas serão 
passíveis de recurso administrativo a ser 
interposto no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar do dia subsequente à autuação, 
através do processo administrativo eletrônico 
do Poder Executivo Municipal, sendo endere-
çado ao Secretário Municipal de Segurança 
Pública.
Art. 9º Julgado procedente o recurso, arqui-
var-se-á o processo, ficando cancelado o auto 
de infração e seus efeitos.
Parágrafo único. Julgada improcedente a de-
fesa, ou não apresentada a defesa no prazo 
legal, o autuado deverá efetuar o pagamento 
da multa, sob pena de inscrição em dívida ati-
va e posterior cobrança judicial.
Art. 10. As despesas decorrentes da execu-
ção desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário.
Art. 10-A O Poder Público é incumbindo de 
promover campanhas educativas com o pro-
pósito de conscientizar tanto a população 
quanto os proprietários de estabelecimentos 
comerciais que recorrem à contratação de 
mão de obra de veículos de terceiros para a 
entrega de mercadorias, acerca das consequ-
ências advindas da emissão de ruídos exces-
sivos por veículos automotores.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se às disposições le-
gais em contrário.
Pindamonhangaba, 05 de abril de 2024.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Fabrício Augusto Pereira
Secretário de Segurança Pública

Registrado e publicado na Secretaria de Ne-
gócios Jurídicos em 05 de abril de 2024.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA GERAL Nº 6.275, DE 09 DE 
MAIO DE 2024.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Muni-
cípio de Pindamonhangaba, no uso de 
suas atribuições legais e de acordo com 
o art. 3º do Decreto nº 6.622, de 25 de 
abril de 2024, 

R E S O L V E :

Art. 1º Instituir a Comissão Municipal 
Organizadora, para realização da 5ª 
Conferência Municipal da Cidade, e indi-
car para compô-la os membros a seguir 
indicados:

I.  Poder Público
- Alcemir José Ribeiro Palma – Secretá-
rio de Cultura e Turismo
- Luciana Ayuko Yui – Diretora do Depar-
tamento de Planejamento
- Maria Fernanda Vieira Garcia Munhoz 
– Diretora do Departamento de Comu-
nicação
II- Jorge Ricardo Baruki Samahá – Asso-
ciação Comercial e Industrial de Pinda-
monhangaba -ACIP
III- Luciano Alves de Araujo – Associa-
ção dos Profissionais de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Pindamo-
nhangaba-APEAAP
IV- Regina Midori Fukashiro – Fundação 
Fórmula Cultural

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na 
data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 09 de maio de 2024.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcela Franco Moreira Dias
Secretária de Obras e Planejamento

Anderson Plinio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos 
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